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XLVI Reunião Ordinária do Subgrupo de Trabalho Nº 4 (SGT-4) 
– Assuntos Financeiros 

 
Mercosul/SGT N° 4/Ata N° 02/2019 

COMISSÃO DE SEGUROS 

ANEXO I 
 

LISTA DE PARTICIPANTES 
 
 

 
DELEGAÇÃO DA ARGENTINA 

 
 
 

NOME INSTITUIÇÃO E-MAIL TELEFONES 

Natalia López Uris Superintendencia de 

Seguros de la Nación 

 

nlopez@ssn.gob.ar  

 
 

DELEGAÇÃO DO ESTADO PLURINACIONAL DE BOLÍVIA 

 
 
 

NOME INSTITUIÇÃO E-MAIL TELEFONES 

Cecilia Esdenka Gomez 

Pereira 

Autoridad de Fiscalización 

y Control de Pensiones y 

Seguros  

cgomez@aps.gob.bo  

 

 
DELEGAÇÃO DO BRASIL 

 
  

NOME INSTITUÇÃO E-MAIL TELEFONES 

Paulo Roberto Miller 

Fernandes Vianna Junior 

Superintendência de 

Seguros Privados – 

SUSEP 
paulo.vianna@susep.gov.br  

William Paiva Chaves 
Superintendência de 

Seguros Privados – 

SUSEP 
william.chaves@susep.gov.br  

Gustavo Adolfo Araujo 

Caldas 

Superintendência de 

Seguros Privados – 

SUSEP 
gustavo.caldas@susep.gov.br  

Rodrigo de Borobia Pires 

Gonçalves 

Superintendência de 

Seguros Privados – 

SUSEP 
rodrigo.borobia@susep.gov.br  
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DELEGAÇÃO DO PARAGUAI 
 
 

NOME INSTITUIÇÃO E-MAIL TELEFONES 

Derlis Penayo 
Superintendencia de 

Seguros del BCP 
dpenayo@bcp.gov.py  

 
 

DELEGAÇÃO DO URUGUAI 

 
 

NOME INSTITUIÇÃO E-MAIL TELEFONES 

Gonzalo Talamás 
Superintendencia de 

Servicios Financieros 
gtalamas@bcu.gub.uy  

 



                                                                                                   
 

 

XLVI REUNIÃO ORDINÁRIA DO SUBGRUPO DE TRABALHO N° 4 
 “ASSUNTOS FINANCEIROS” 

 

COMISSÃO DE SEGUROS  

AGENDA PRELIMINAR 

Rio de Janeiro, 2 a 4 de outubro de 2019 

1. Análise dos avanços do texto do Acordo Marco e Condições de Acesso e 
de Exercício para empresas de Seguros. 

2. Análise dos problemas do seguro Carta Verde: Desobrigação de Papel 
Verde no Certificado do Seguro, Responsabilidade Civil Subjetiva versus 
Objetiva. 

3. Atualização das Normas regulatórias editadas entre junho e novembro de 
2019 de cada Estado Parte. 

4. Atualização do Mapa de Assimetrias e Glossário de termos técnicos 
básicos sobre seguros para o âmbito do MERCOSUL, caso necessário. 

5. Mercado Marginal Internacional 

6. Atualização do “Documento de Acompanhamento e Informação das 
Atividades da Comissão de Seguros” 

7. Outros assuntos 

8. FOTO OFICIAL 

 



                                                                                                   
 

 

XLVI REUNIÃO ORDINÁRIA DO SUBGRUPO DE TRABALHO N° 4 
 “ASSUNTOS FINANCEIROS” 

 

COMISSÃO DE SEGUROS  

Rio de Janeiro, 2 a 4 de outubro de 2019 

 
ATA Nº 02/19 

ANEXO III 

RESUMO DA ATA 

 

I. BREVE INDICAÇÃO DOS TEMAS TRATADOS 

Foram tratados todos os temas da Agenda, que consta no Anexo II da Ata Nº 
02/2019, da XLVI REUNIÃO ORDINÁRIA DO SUBGRUPO DE TRABALHO N° 
4 -  “ASSUNTOS FINANCEIROS” - COMISSÃO DE SEGUROS: 

1. Carta Verde: 

 Obrigatoriedade de uso de papel verde para certificado: unanimidade 
em desobrigar tal uso. 

 Possibilidade de comprovação da contratação e validade do seguro 
por meios digitais: acordada. 

 Ambas as medidas dependem apenas de alteração de normas 
internas, sem necessidade de aprovação das Coordenações 
Nacionais, CMC ou GMC. 

 Brasil apresentará, na próxima reunião, proposta de revisão mais 
ampla do seguro Carta Verde, para enfrentamento de diversos 
problemas existentes, incluindo questões de populações de cidades 
fronteiriças. 

2. Atualização das Normas regulatórias: 

Informadas as novas publicações do período, que não causaram grandes 
impactos. 
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3. Atualização do Mapa de Assimetrias e Glossário: 

Glossário sem necessidade de alterações no momento. 

Atualizados os documentos de assimetria por Argentina, Bolívia e 
Paraguai.  

Uruguai aguarda a regulamentação da nova lei de seguros e Brasil 
verificará o efeito de alterações normativas recentes.  

4. Mercado Marginal: 

Brasil com novas indicações de atuação de empresas não autorizadas, 
inclusive de forma continuada pela National Western Life Insurance, fato 
que gerou nova multa. 

Preocupações externadas por todos os Estados Parte com a atuação de 
entidades não autorizadas em suas próprias jurisdições. 

5. Atualização do “Documento de Acompanhamento e Informação das 
Atividades da Comissão de Seguros”: 

O documento foi atualizado com as últimas discussões e indicação dos 
próximos passos.  

6. Acordo Marco sobre Condições de Acesso e de Exercício para 
Empresas de Seguros: 

Capítulo de Condições de Acesso somente dependente dos pontos 8 e 9 
do Artigo III – Requisitos de Autorização (referência jurisdicional da forma 
jurídica aceitável e capital mínimo consolidado para as operações). 

Capítulo de Condições de Exercício começará a ser redigido na próxima 
reunião. 

7. Outros assuntos: 

Será realizado Seminário sobre Tecnologias SupTech durante a próxima 
reunião, no Paraguai, em maio de 2020, em data ainda a confirmar. 

Cumprimento parcial do Programa de Trabalho 2019-2020 será avaliado 
na próxima reunião. 
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Brasil deve formalizar adesão ao MMoU da ASSAL, instrumento 
acordado para troca de informações confidenciais entre as autoridades 
dos Estados Parte, até o próximo ano. 

 

II. PROJETOS DE RESOLUÇÃO ELEVADOS 

Não se elevam 

III. DOCUMENTO ELEVADO A CONSIDERAÇÃO DO GMC 

Não se elevam 

IV. SOLICITAÇÕES AO GMC 

Não se elevam 

V. NORMAS E PROJETOS DE NORMAS 

Cada Estado Parte alterará suas normas relativas ao seguro Carta Verde para 
dispensa de obrigatoriedade de papel verde e para aceitação de certificados 
em meios digitais. 

VI. DOCUMENTOS LEVADOS À CONSIDERAÇÃO PLENÁRIA 

Não há. 

VII. SOLICITAÇÕES À PLENÁRIA 

Não há. 
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BORRADOR 

 
ACUERDO MARCO SOBRE CONDICIONES DE ACCESO Y DE EJERCICIO 

PARA EMPRESAS DE SEGUROS 
 

La República Argentina, la República Federativa de Brasil, la República del Paraguay 
y la República Oriental del Uruguay, denominadas en lo sucesivo Estados Parte; 
 
Considerando los propósitos y principios establecidos en el artículo 1° del Tratado de 
Asunción en referencia a la constitución de un mercado común entre los Estados Parte 
signatarios del mismo;  
 
En vista del compromiso asumido por los Estados Parte para lograr la armonización  
y el reconocimiento mutuo de la supervisión de cada país en pos del fortalecimiento 
del proceso de integración.  
 
 

ACUERDAN: 

 
CAPÍTULO I 

 
DISPOSICIONES GENERALES 

 
1. El presente Acuerdo no comprende a: 
 

a) Las empresas de seguros constituidas en Estados que no integran el 
MERCOSUR; 

b) Los seguros ligados al sistema previsional conforme lo definido en las 
normas vigentes de cada Estado Parte; 

c) Las operaciones de capitalización conforme estén definidas por las normas 
vigentes de cada Estado Parte; 

d) Las operaciones de organizaciones o sociedades que tengan por objeto la 
seguridad mutua de sus miembros o clientes sin pago de premios o 
constitución de reservas técnicas; 

e) Las operaciones de entidades que presten directamente servicios de 
asistencia médica y/u hospitalaria, pre-pagos o no; 

f) Las operaciones efectuadas por empleadores que administren planes de 
asistencia médica y/u hospitalaria exclusivamente para sus empleados; 

g) Los seguros comprendidos en el régimen de seguridad social y el seguro 
obligatorio de accidentes de trabajo; 

h) Los seguros de crédito a la exportación, por cuenta o con aporte del Estado; 
i) Los seguros obligatorios por ley que contengan garantía directa o indirecta 

del Estado. 
 
2. Los Estados Parte facilitarán el establecimiento de alianzas comerciales entre 

empresas de seguros del Mercosur para la prestación de sus servicios. 
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3. Las autoridades de control y/o supervisión de los Estados Parte establecerán 

mecanismos de intercambio de información y cooperación. 
 
 

CAPÍTULO II 
 

CONDICIONES DE ACCESO 
 

ARTÍCULO I: DISPOSICIONES GENERALES 
 
1. El presente Capítulo dispone las condiciones de acceso para el establecimiento 

de empresas de seguros del MERCOSUR en un Estado Parte diferente de aquel 
en que se encuentran constituidas. 

 
2. Las condiciones y procedimientos de acceso de empresas de seguros aplicados 

en los Estados Parte se establecen con el propósito de generar instrumentos de 
supervisión y no con la intención de actuar como barreras de acceso al mercado. 

 
ARTÍCULO II –TRATO IGUALITARIO 

 
1. Los Estados Parte no establecerán a las empresas del MERCOSUR más 

requisitos para el acceso que los previstos en las normas de cada Estado Parte 
y en el presente Acuerdo. 

 
2. Los Estados Parte no establecerán para las empresas de seguros constituidas 

en países que no integran el MERCOSUR, tratamiento más favorable de lo 
previsto para las empresas de seguros del MERCOSUR. 

 
 

ARTÍCULO III – REQUISITOS DE AUTORIZACIÓN 

 
1. El acceso al establecimiento de empresas de seguros del MERCOSUR en un 

Estado Parte diferente de aquel en que se encuentran constituidas se efectuará 
a través de una o más sucursales.   

 
2. La autorización para el establecimiento señalado precedentemente deberá ser 

concedida por la autoridad competente del Estado Parte en cuyo territorio la 
empresa de seguros del MERCOSUR pretenda ejercer sus actividades, de 
conformidad a las normas vigentes de ese Estado Parte y las disposiciones de 
este Acuerdo. 

 
3. La autorización será concedida:  
 

3.1 Para el territorio del Estado Parte de ejercicio, o parte del mismo; y/o 
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3.2 Por modalidad, grupo de seguros o ramo, conforme a las normas vigentes 
de cada Estado Parte. 

 
4. Para la concesión de autorización, los Estados Parte exigirán, como mínimo, el 

cumplimiento de los siguientes requisitos: 
 
4.1 El objeto exclusivo de la empresa constituida será la actividad aseguradora; 

podrán ser admitidas las fianzas (seguros de caución) como operaciones 
asimilables a las del seguro, siempre que las mismas adquieran las formas 
técnicas y económicas de dicho servicio; 

 
4.2 Comprobación de calificación técnica, legal y moral de los directivos y 

administradores de la empresa de seguros, de acuerdo con las normas 
vigentes en cada Estado Parte que concede la autorización; 

 
4.3 Comprobación de calificación legal y moral de los accionistas controladores 

de la empresa constituida, de acuerdo con las normas vigentes de cada 
Estado Parte que concede la autorización; 

 
4.4 Copia autenticada del instrumento legal emanado del órgano competente, 

que aprueba la apertura de sucursal en otro Estado; 
 
4.5 Designación de apoderado con amplios poderes administrativos y judiciales 

de representación, inclusive para comparecer en juicio, el cual deberá 
constituir domicilio en el Estado Parte de ejercicio; 

 
4.6 Copia legalizada o apostillada del instrumento legal de constitución en el 

Estado Parte de origen; 
 
4.7 Certificado de regularidad de la empresa frente a la autoridad supervisora 

del Estado Parte donde se encuentra constituida, indicando los ramos en 
que está autorizada a operar, contemplando obligatoriamente la suficiencia 
y adecuación de las reservas o provisiones técnicas, del capital mínimo 
exigidos como así también otros requisitos definidos en las normas vigentes 
de cada Estado Parte que concede la autorización. 

 
4.8 Dicho certificado de regularidad sólo podrá ser expedido cuando la 

empresa acredite una actuación operativa mínima e ininterrumpida de tres 
(3) años en el Estado Parte de origen. 

 
4.9 Estados financieros anuales de los últimos tres ejercicios económicos de la 

empresa de seguros constituida en el Estado Parte de origen auditados por 
auditores contables externos independientes. 

 
4.10 Estados financieros consolidados del último ejercicio económico del grupo 

empresarial al cual pertenece la empresa, si fuera el caso. 
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5. Concluido el proceso, la autoridad competente del Estado Parte de ejercicio 
expedirá la autorización requerida y la comunicará a las autoridades de control 
de los demás Estados Parte. 

 
6. En caso que la autoridad encargada de conceder la autorización para el inicio de 

las operaciones considere que la documentación presentada no es satisfactoria, 
el requirente debe ser informado lo más inmediatamente posible al respecto. 

 
7. En caso de rechazo definitivo de la solicitud para la obtención de la autorización, 

el requirente debe ser informado lo más inmediatamente posible sobre los 
motivos de dicha determinación. 

 
8. La forma jurídica de constitución de las empresas de seguros [se adecuará a las 

normas vigentes del Estado Parte ¿de origen o de ejercicio?]. 
 
9. [BR: Las empresas de seguros deberán mantener permanentemente un capital 

mínimo consolidado en la forma, límites y plazos establecidos por las normas 
vigentes del Estado Parte de ejercicio]. 

 
[PY: Las empresas de seguros del MERCOSUR deberán acreditar y mantener a 
lo largo de sus operaciones un capital mínimo consolidado entre todas sus 
unidades operativas, independientemente del territorio en que se hallen 
establecidas, cuya cuantía, forma, límites y plazos se determinarán de acuerdo 
a las normativas de los Estados Parte de ejercicio. Capital mínimo: ¿SUMA del 
capital mínimo de cada EP de ejercicio o el MAYOR capital de entre ellos?] 

 
10. Las empresas de seguros del MERCOSUR que soliciten la apertura de una 

sucursal en el territorio de un Estado Parte distinto del de su constitución, 
deberán presentar a las autoridades supervisoras del Estado Parte de origen y 
del Estado Parte de ejercicio, un plan de negocios por un plazo mínimo de tres 
años que contemplará, como mínimo, las siguientes informaciones: 

 
10.1 Estructura de la organización, manuales de funciones y de 

procedimientos; 
 
10.2 Naturaleza de los riesgos que se propongan cubrir y ámbito territorial en 

que desea operar; 
 
10.2 Descripción de los planes de seguros a ser comercializados; 
 
10.3 Sistemas de administración de riesgos incluyendo la política de 

reaseguro; 
 
10.4 Sistemas de tecnología de la información; 
 
10.5 Proyección del flujo de fondos, relativo a los tres primeros ejercicios 

económicos, incluyendo las premisas utilizadas; 
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 CAPÍTULO III 

 
CONDICIONES DE EJERCICIO 

 

{ESTE CAPÍTULO SE ANALIZARÁ UNA VEZ ACORDADAS LAS CONDICIONES DE 
ACCESO, DE TAL MODO QUE PERTENEZCAN A UN MISMO CUERPO} 
 
[debiendo al efecto administrar su [capital y] reservas o provisiones en concordancia 
a las normativas vigentes del Estado Parte de ejercicio.]  
 
 

CAPÍTULO IV 

 
DEFINICIONES 

 
Para los fines del presente Acuerdo se establecen las siguientes definiciones: 
 
1. Empresa de seguros: La persona jurídica que constituida con arreglo a lo 

dispuesto por la legislación correspondiente, se dedica a asumir riesgos ajenos, 
cumpliendo lo que a este efecto establece aquella legislación, mediante la 
percepción de un cierto precio llamado prima. Incluye la Casa Matriz o Sede 
Central y sucursales. 

 
2. Empresa Aseguradora del MERCOSUR: la persona jurídica que, con base en 

la legislación de un Estado Parte, esté autorizada, tenga su sede y efectivamente 
desenvuelva operaciones de seguros en el territorio de ese Estado Parte 

 
3. Plan de seguro: Descripción del producto diseñado por las empresas de 

seguros para su comercialización en el mercado. 
 
4. Unidades operativas: La casa matriz o sede central y las sucursales, así como 

otras subsidiarias establecidas en el Estado Parte de origen.  
 
5. Sucursal: Unidad Operativa dependiente de una Casa Matriz (Sede), instalada 

en el Estado Parte de Ejercicio, para la prestación de servicios a sus asegurados. 
 
6. Estado Parte de ejercicio: aquel en el cual desarrolla sus actividades una 

empresa de seguros del MERCOSUR, directamente o a través de una sucursal. 
 
7. Estado Parte de origen: aquel en el cual desarrolla sus actividades la sede 

(casa matriz) de una empresa de seguros del MERCOSUR. 
 
8. Modalidad, Grupo de Seguros, Ramo: Agrupación de seguros según las 

características definidas en cada Estado Parte. 
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9. Reservas o provisiones Técnicas: Compromisos provenientes de las 

operaciones técnicas de las empresas de seguros. 
 
10. Directivos de empresas de seguros: Miembros del Directorio o Consejo de 

Administración de la casa matriz o sede central y apoderados de las sucursales. 
 
11. Administradores de las empresas de seguros: Gerente General de la Casa 

Matriz o Sede Central y de las Sucursales, así como los responsables de las 
áreas dependientes directos del mismo o del Directorio o Consejo de 
Administración. 

 
























































































































































































